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Resumo. O objetivo deste relato de experiência é refl etir sobre a inserção 
prática do profi ssional de Psicologia em um terreiro de umbanda e compre-
ender as especifi cidades do trabalho etnopsicológico clínico neste contexto. 
A partir da abordagem centrada na pessoa e da etnopsicologia, são trazidos 
relatos de atendimentos psicoterápicos desenvolvidos com três médiuns em 
uma comunidade umbandista. A discussão foi organizada em três eixos: (i) 
a construção do contexto de ajuda psicológica no terreiro: narrativa de uma 
experiência em acontecimento; (ii) reconhecimento da espiritualidade do 
profi ssional; (iii) reconhecimento da espiritualidade do cliente. Nos atendi-
mentos realizados, a espiritualidade é valorizada e ouvida, possibilitando 
acessar o cliente e acolher seu universo de crenças e modos de ser, o que 
se alinha à sua história de vida como médium. Ampliar o escopo das in-
tervenções e permitir que a dimensão da espiritualidade seja trabalhada na 
psicoterapia deve ser evocado na formação profi ssional, considerando-a um 
componente essencial da personalidade e incluindo-a, também, como recur-
so de saúde. 
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Abstract. The aim of this experience report is to refl ect on the practice of pro-
fessional of Psychology in a Umbanda centre and understand the specifi cs 
of clinical ethnopsychology work in this context. From the person-centered 
approach and ethnopsychology, psychotherapy care reports developed with 
three mediums in a spirit centre. The discussion was organized in three ar-
eas: (i) The construction of the psychological help in the spirit centre: the 
narrative of an experience; (ii) the spirituality of the psychotherapist; (iii) the 
spirituality of the customer. In the interventions, the spirituality is valued 
and heard, allowing to access the client and to receive his/her universe of be-
liefs and ways of being related to his/her life story as a medium. Broadening 
the scope of interventions and allowing the spirituality of dimension to be 
worked in psychotherapy should be evoked from the graduation training, 
considering it an essential component of personality and including it also as 
a health resource.
Keywords: spirituality, psychotherapy, Umbanda.
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Compreendendo o profissional de Psico-
logia como um “agente de mudança, contex-
tualizado social, histórica e politicamente” 
(Tassinari, 2012, p. 914), o saber clínico já há 
muito tempo vem sendo discutido para além 
dos tradicionais consultórios particulares, 
evocando a possibilidade de atenção em dis-
tintos contextos e situações, de modo a aten-
der a diferentes demandas sociais, políticas 
e culturais, em uma concepção ampliada da 
atuação psi. A clínica ampliada vem sendo um 
convite para que os profissionais possam cada 
vez mais expandir seus espectros de atuação, 
na consideração de sistemas nos quais essa 
ajuda teria uma maior dificuldade de ser ofe-
recida e mesmo de populações que não teriam 
um fácil acesso a essa ajuda. A atuação clínica, 
assim, deixa de ser um sinônimo do local onde 
é realizada (tradicionalmente em consultórios 
privados) e passa a incluir, por exemplo, o 
trabalho desenvolvido em instituições e tam-
bém em intercâmbio com outros profissionais, 
em equipes multi e interdisciplinares (Barros 
e Holanda, 2007; Tassinari, 2012). Essas insti-
tuições podem ser de diferentes tipos e centra-
lizadas em determinados fenômenos, como a 
espiritualidade e a religiosidade. 
Em estudo sobre a atenção à saúde desen-
volvido por Alves e Seminotti (2009) em uma 
comunidade de terreiro ligado ao candomblé, 
destacou-se esse contexto como fortemente 
marcado pelo acolhimento, aconselhamento 
e tratamento emocional de seus adeptos, pro-
movendo práticas de saúde que integram as 
dimensões física, psíquica e espiritual. A par-
tir dessa experiência, pode-se compreender 
que o terreiro, ou mesmo outro contexto reli-
gioso, seria um espaço de cuidado e de aten-
ção a determinadas populações, destacando 
tal contexto institucional como passível de 
uma oferta de apoio psicológico. Tendo como 
norte essa experiência e outros relatos que in-
cluem as comunidades de terreiro, iniciou-se 
um trabalho de atendimento psicológico aos 
seus adeptos como forma de atender a uma 
demanda que se revelou a partir de uma pes-
quisa sobre mediunidade (Scorsolini-Comin, 
2015a). É nesse sentido que a atenção psico-
lógica desenvolvida em um terreiro de um-
banda localizado em uma cidade paulista, 
narrada no presente estudo, tem oferecido 
um contexto importante para diversas refle-
xões sobre o saber clínico. Tendo em vista a 
atenção psicológica promovida nesse cenário, 
o objetivo deste relato de experiência é refle-
tir sobre a inserção prática do profissional 
de Psicologia em um terreiro de umbanda e 
compreender as especificidades do trabalho 
etnopsicológico clínico nesse contexto. 
A psicoterapia como espaço de 
acolhimento da dimensão espiritual 
do cliente
Não é raro, durante a formação em Psico-
logia, tratar a dimensão espiritual, tanto do 
cliente como do psicoterapeuta, como sendo 
um tabu, algo que nem sempre pode ser dis-
cutido e incorporado como elemento relevante 
na atenção psicológica, que apresenta outras 
possibilidades de intervenção e cuidado. Em 
alguns cenários, discutir a espiritualidade 
não é algo sequer aventado, mas que, por ou-
tro lado, encontra maior respaldo em áreas 
de atuação específicas, como a saúde mental 
(Oliveira e Junges, 2012), a Psicologia hospita-
lar e os cuidados paliativos em saúde (Kovács, 
2005; Morelli et al., 2014). Embora seja antigo 
o registro das relações estabelecidas entre es-
piritualidade e saúde mental, por exemplo, 
esses dois campos mostram-se em meio a am-
biguidades e paradoxos (Freitas, 2012), o que 
também atravessa a construção de posiciona-
mentos acerca da prática clínica que busca in-
corporar tais relações ou permitir que as mes-
mas se expressem e sejam ouvidas e acolhidas. 
No entanto, percebe-se, cada vez mais, um 
maior reconhecimento da ciência psicológica 
em torno das relações entre espiritualidade, 
saúde mental e psicoterapia, em busca de uma 
atenção considerada mais integral e relaciona-
da à promoção do bem-estar (Falb e Pargament, 
2014; Lee et al., 2014; Pargament et al., 2014). 
Essas investigações internacionais partem do 
pressuposto de que incorporar a espirituali-
dade do cliente é parte importante no próprio 
processo de formação profissional de médicos, 
psicólogos e enfermeiros, por exemplo, abrindo 
espaço para reflexões baseadas em evidências 
empíricas acerca dessas relações. A experiência 
da espiritualidade em tratamentos de saúde 
está associada a períodos mais reduzidos de 
internação, bem como a melhores níveis de re-
siliência e desenvolvimento de melhores estra-
tégias de enfrentamento diante de quadros de 
adoecimento, representando um componente 
que pode ser investigado de modo mais deta-
lhado na experiência clínica. 
A partir dessas considerações, a expressão 
da espiritualidade tem sido investigada como 
influente nos processos de maior bem-estar, re-
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siliência e potencialização de recursos pessoais 
(Tuck e Anderson, 2014). No campo das psi-
coterapias, a espiritualidade vem sendo con-
siderada uma variável importante, de modo 
que a literatura recomenda estudos cada vez 
mais aprofundados, não apenas entrevistando 
psicoterapeutas e clientes acerca de suas atitu-
des diante do tema, por exemplo, mas também 
pesquisas empíricas, descrevendo resultados 
de intervenções (Cummings et al., 2014). A 
partir dessa lacuna, devem-se fomentar estu-
dos que busquem investigar a espiritualidade 
como um componente da personalidade e da 
saúde que atravessa as intervenções psicoló-
gicas, por exemplo, no espaço da psicoterapia 
(Peres et al., 2007), tal como abordado no pre-
sente relato de experiência profissional. 
O fenômeno em apreço não está relaciona-
do apenas ao domínio do cliente. A espiritua-
lidade do psicoterapeuta em formação muitas 
vezes é convidada a ficar de fora das supervi-
sões de casos, dos atendimentos e das próprias 
explicações construídas para a compreensão 
de cada cliente, o que revela que a ciência 
psicológica, contrariando sua própria raiz eti-
mológica, vem relegando “a alma” a outros 
campos do saber ou da experiência (Neubern, 
2013a). Conteúdos relativos à espiritualidade 
e religiosidade dificilmente aparecem nas gra-
des dos cursos de Psicologia, promovendo nos 
estudantes a sensação de incapacidade para 
tratar desses temas com seus clientes e mes-
mo de inadequação desses fenômenos em um 
âmbito considerado científico, isento, neutro, 
que só permite a entrada do que pode ser com-
provado, mensurado e evidenciado de modo 
inequívoco (Freitas, 2012).
A espiritualidade, aqui também com-
preendida como sinônimo de religiosidade 
(quando ligada a uma instituição) nem sem-
pre encontra um espaço de acolhimento du-
rante os atendimentos psicológicos, podendo, 
não raras vezes, ser interpretada a partir de 
uma gama de elementos de determinadas 
abordagens. A dimensão espiritual, no en-
tanto, não pode ser considerada como mais 
um elemento em um quebra-cabeça, como se 
oferecesse pistas para a compreensão de um 
sujeito que se põe a ser construído na psi-
coterapia. Pelo contrário, compreendemos 
a espiritualidade como algo que constitui o 
sujeito, dando-lhe contornos, possibilidades 
e permitindo que o seu ser se manifeste em 
relação à sua experiência e compreensão de 
mundo. Isso significa que tal dimensão não 
pode ser considerada como uma informação 
a mais na história do cliente, mas que pode 
ser valorizada e ouvida no espaço clínico, a 
depender das demandas trazidas (Cummings
et al., 2014; Dias, 2014). Como atestado por 
Peres et al. (2007) a partir de uma ampla revi-
são sistemática de literatura, diversos estudos 
internacionais demonstram a pertinência da 
relação entre espiritualidade e psicoterapia, 
apresentando bons resultados terapêuticos. 
Tais estudos, no entanto, ainda são escassos 
no contexto nacional, apesar da profunda re-
presentação cultural e social que a religiosi-
dade possui em nosso país (Freitas, 2012). 
Também a formação do psicoterapeuta tem 
sido construída como um espaço no qual a sua 
própria espiritualidade deva ser relegada a um 
plano inferior, ou, muitas vezes, nem sequer 
ser considerada. Isso possui uma ressonância 
no próprio código de ética do psicólogo, data-
do de 2005, que afirma que o profissional não 
pode induzir o paciente a afiliações religiosas 
ou espirituais. Embora essa tratativa ética seja 
fundamental para balizar o exercício profis-
sional e coibir abusos e práticas que não sejam 
embasadas em princípios éticos e científicos 
amplamente reconhecidos e respeitados, deve-
-se considerar que, longe de induzir o cliente a 
crenças ou de o próprio psicólogo manifestar 
as suas convicções espirituais, é importante 
que ele possa reconhecer-se como alguém que 
pode vivenciar a sua espiritualidade e que esta 
não tenha de ser escondida ou subvalorizada, 
como se somente pudesse ser vivenciada, de 
fato, fora “do consultório”. A questão ética nos 
alerta para que o profissional não “influencie” 
ou “induza” seu cliente a determinados posi-
cionamentos religiosos ou práticas espirituais, 
o que se afastaria do objetivo do atendimento 
psicológico, mas não trata da necessidade de 
desconsiderar ou mesmo negligenciar essa di-
mensão no espaço clínico. 
Peres et al. (2007, p. 138) alertam que a in-
tegração das dimensões espirituais e religio-
sas dos clientes durante a psicoterapia requer 
atenção aos princípios da ética profissional, 
além de “alta qualidade de conhecimentos e 
habilidades para alinhar as informações cole-
tadas sobre as crenças e valores ao benefício 
do processo terapêutico”. Assim, tais informa-
ções e experiências devem ser recuperadas ou 
utilizadas visando ao benefício do cliente no 
processo de ajuda. 
O que pode ocorrer, decorrente de uma 
leitura estreita dessa normativa ética, é que, 
negando a sua própria espiritualidade na-
quele espaço de ajuda, o profissional passa a 
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reconhecer que o cliente não necessita dessa 
experiência e que a mesma apenas pode estar 
obscurecendo outros processos subjetivos, re-
negando, assim, tal dimensão como constituti-
va do psiquismo. Como afirmado por Rogers 
(1974) acerca das atitudes facilitadoras para 
o estabelecimento da relação de ajuda, o psi-
coterapeuta deve se reconhecer como alguém 
inteiro, que possui necessidades, limites e po-
tencialidades para oferecer apoio psicológico. 
Assim, é mister que ele possa se conhecer in-
ternamente para ser, com seu cliente, o mais 
próximo do seu próprio modo de ser, o que 
pode ser compreendido como “ser o que se é 
de verdade” naquela relação. Ao negar a sua 
espiritualidade, pode afastar-se da possibili-
dade de reconhecer a importância da espiritu-
alidade do cliente, o que talvez seja fundamen-
tal na condução do processo de ajuda.
Um psicoterapeuta [...] imbuído da atitude de se 
conectar com sua própria experiência religiosa 
possui possibilidades de acesso às experiências 
religiosas de outras pessoas que dificilmente 
poderiam se apresentar para um psicoterapeuta 
cético: o detalhe do fenômeno, a filigrana do que, 
de fato, faz sentido para quem é nativo, a sutileza 
presente em determinadas vivências e práticas, a 
importância de certos acontecimentos, o reconhe-
cimento e envolvimento com as expressões do Di-
vino, enfim, são ingredientes fundamentais para 
que estas pessoas se sintam compreendidas, mas 
que costumam ser deixadas de lado por pesqui-
sadores em nome de seu posicionamento crítico 
ou das exigências metodológicas por ele adotadas 
(Neubern, 2013a, p. 22).
Isso não significa, como nos alerta Neubern 
(2013b), que se trata de promover um atendi-
mento espiritual ou que destaque apenas essa 
dimensão da experiência do vivido, mas que 
se possa reconhecer no cliente a necessidade 
de abordar esse aspecto. Para tanto, o psico-
terapeuta precisa estar atento à sua própria 
espiritualidade, compreendendo de que modo 
a mesma está presente em sua vida e na sua 
profissão. Isso também não quer dizer que o 
profissional deva se filiar a uma instituição 
religiosa ou professar a sua fé, mas que saiba 
identificar essa dimensão em sua vida para 
poder, isso sim, reconhecê-la e valorizá-la em 
seus clientes. Sendo autêntico (Rogers, 1974), o 
profissional pode e deve reconhecer a sua pró-
pria dimensão espiritual, aproximando-se de 
seus clientes e possibilitando que experiências 
e conteúdos possam vir à tona, contribuindo 
para o andamento do processo terapêutico. 
Não se trata, pois, de também supervalorizar 
essa dimensão, incentivando que o cliente nar-
re suas experiências a respeito, mas de permi-
tir que esses conteúdos tenham vazão e sejam 
acolhidos e alvo de reflexão, caso seja essa a 
necessidade do cliente. 
Método
Tipo de estudo
Trata-se de um relato de experiência profis-
sional que objetiva, a partir da inserção prática 
do profissional de Psicologia em um terreiro 
de umbanda, compreender as especificidades 
do trabalho etnopsicológico clínico nesse con-
texto. Os casos aqui discutidos foram extraí-
dos a partir da prática do autor ao longo de 
dois anos, de modo que a pesquisa foi sendo 
construída a partir da intervenção realizada, 
de modo dinâmico, processual e incorporando 
os desafios que foram emergindo com o tem-
po (Scorsolini-Comin, 2015b). Desse modo, o 
relato aqui apresentado possui essa especifici-
dade, destacando a possibilidade de releituras 
com vistas ao aperfeiçoamento e possível am-
pliação dessa experiência, bem como sua repli-
cação em outros contextos semelhantes. 
Experiência relatada
Este estudo baseia-se na experiência do 
autor como psicoterapeuta no contexto de um 
terreiro de umbanda. Para compreensão do 
relato, será descrito como ocorrem os atendi-
mentos psicológicos na comunidade de refe-
rência, tendo por base a descrição e análise de 
três casos atendidos no terreiro. Esses relatos 
de atendimentos são empregados como forma 
de ilustrar aspectos considerados importantes 
para a compreensão da clínica etnopsicológica, 
não sendo o objetivo do estudo se aprofundar 
nos aspectos psicológicos de cada caso, mas 
sim destacar de que modo a espiritualidade de 
cada médium pode ser acolhida e corporifica-
da nos atendimentos psicológicos. O primeiro 
caso é o de Julio, jovem médium de cerca de 
20 anos de idade, que buscou o atendimento 
devido a dificuldades em estabelecer relacio-
namentos interpessoais. O segundo caso é o 
de Gonçalo, médium com cerca de 40 anos de 
idade, que buscou atendimento devido a difi-
culdades em seu casamento. Por fim, o caso de 
Valente, com cerca de 50 anos de idade, que 
procurou a psicoterapia por diversas dificul-
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dades de relacionamentos em sua família e 
na expressão de seus sentimentos. A descri-
ção dos casos que ilustram a experiência foi 
organizada nos seguintes eixos temáticos: (i) 
A construção do contexto de ajuda psicológica no 
terreiro: narrativa de uma experiência em aconte-
cimento: nesse tópico, será apresentado como 
foram iniciados os atendimentos psicológicos 
nesse cenário; (ii) Reconhecimento da espirituali-
dade do profissional, em que se discute a neces-
sidade de o psicólogo entrar em contato com a 
própria espiritualidade para desenvolver uma 
escuta mais autêntica acerca da espiritualida-
de do cliente; (iii) Reconhecimento da espiritua-
lidade do cliente, em que se narra de que modo 
esse aspecto pode ser acolhido, considerado e 
refletido dentro do processo psicoterápico. 
Análise da experiência
O aporte teórico que sustenta essa expe-
riência é composto pela abordagem centra-
da na pessoa (Amatuzzi, 2012; Rogers, 1974, 
1977), pela etnopsicologia (Laplantine, 1994; 
Nathan, 1986) e por elementos do aconse-
lhamento multicultural (LeBeauf et al., 2009). 
Elementos da espiritualidade considerados 
na psicoterapia também são discutidos (Neu-
bern, 2013a) a partir dos casos atendidos. Na 
literatura científica clássica, não há registros 
de estudos que aproximem a abordagem hu-
manista da etnopsicologia, haja vista que esta 
se alinha mais a uma literatura em psicanálise, 
motivo pelo qual também é conhecida como 
etnopsicanálise (Leal de Barros e Bairrão, 
2010) e etnopsiquiatria (Laplantine, 1994). A 
aproximação desses referenciais distintos na 
presente experiência, tal qual uma prática inte-
grativa, cumpre a função de possibilitar tanto 
o atendimento no contexto em apreço quan-
to sua compreensão e reflexão teórica, o que 
vem sendo conduzido em outras investigações 
de cunho etnopsicológico (Scorsolini-Comin, 
2014a, 2014b, 2015b). A abordagem humanista 
é empregada nos atendimentos em termos das 
atitudes facilitadoras do psicoterapeuta para 
o estabelecimento do relacionamento com o 
cliente, e a etnopsicologia emerge como matriz 
teórica que auxilia a compreensão do modo de 
produção psíquica do sujeito em relação à sua 
comunidade de referência e aos elementos dis-
poníveis no seu grupo, o que envolve a consi-
deração dos elementos religiosos e míticos que 
atravessam a sua constituição. O diálogo entre 
esses referenciais – humanismo e etnopsicolo-
gia – tem possibilitado diversas reflexões so-
bre o fazer clínico em comunidade de terreiro, 
o que é abordado na discussão dos casos anali-
sados neste estudo. 
Considerações éticas
Todos os participantes foram identificados 
por nomes fictícios, sendo este estudo aprova-
do pelo Comitê de Ética em Pesquisa da uni-
versidade de origem do autor (Protocolo CEP 
2578/2013). 
Resultados e discussão
A construção do contexto de ajuda 
psicológica no terreiro: narrativa de 
uma experiência em acontecimento
O terreiro no qual ocorreram as intervenções 
psicológicas apresentadas neste estudo tem re-
cebido, ao longo dos anos, diversos estudantes 
e professores interessados em compreender a 
umbanda, seu funcionamento, bem como todo 
o universo mítico e de experiência religiosa que 
circunda essa comunidade. Esse terreiro, repre-
sentado pelo seu chefe, o pai-de-santo, mostra-
-se bastante receptivo às pesquisas e aos pes-
quisadores, de modo a revelar que a umbanda 
é uma religião que possui uma concretude e 
nada tem a “esconder”, pelo contrário, é de seu 
interesse promover esse diálogo com a ciência. 
O pai-de-santo mostra-se muito disponível e 
sempre concede entrevistas e conversa com os 
pesquisadores, dizendo ser importante que eles 
ajudem a explicar algumas questões que eles 
mesmos desconhecem, por exemplo, no que se 
refere ao modo como ocorre a incorporação e os 
estados de transe e de consciência. Segundo o 
pai-de-santo, a ciência pode explicar esses pro-
cessos, ao passo que eles podem apenas narrar 
o que sentem ou experienciam.
Assim, como temos percebido ao longo 
dessa incursão nesse cenário de pesquisa e 
intervenção, diversos alunos têm se inserido 
para a coleta de dados, realização de grava-
ções, entrevistas, observações e demais regis-
tros que são utilizados em disciplinas especí-
ficas, como Antropologia e Psicologia Social, 
bem como em estudos mais aprofundados, 
como é o caso de pesquisas de iniciação cientí-
fica, mestrado e doutorado. O terreiro é muito 
frequentado por pesquisadores, de modo que 
a comunidade está acostumada com esse trân-
sito de pessoas que não pertencem originaria-
mente àquele contexto. 
Contextos Clínicos, vol. 8, n. 2, julho-dezembro 2015 119
Fabio Scorsolini-Comin
A intervenção clínica realizada no terreiro 
de umbanda, alvo do presente relato, ocorreu 
a partir da inserção do psicólogo-pesquisador, 
autor deste estudo, nessa comunidade de refe-
rência, no início de 2012. O interesse, à época, 
era conhecer mais sobre a umbanda, sua orga-
nização e sobre as experiências de mediunida-
de de seus adeptos, em uma perspectiva mais 
alinhada aos estudos em saúde e desenvolvi-
mento. Esse interesse foi se concretizando por 
meio da inserção do pesquisador na comuni-
dade, que rapidamente passou a fazer obser-
vações, entrevistas, participando das “giras” 
(rituais) de desenvolvimento mediúnico como 
observador e cambono (ajudante dos médiuns 
incorporados durante as consultas espiritu-
ais). A fim de compreender como a comuni-
dade se organizava e como eram os rituais, o 
pesquisador, baseado em outros estudos et-
nopsicológicos (Leal de Barros, 2013; Macedo, 
2015; Macedo e Bairrão, 2011), inseriu-se como 
um membro da comunidade, passando não 
apenas a observar as giras, como a participar 
das mesmas, auxiliando os médiuns, “vestin-
do branco” (roupa típica) e compreendendo 
o contexto “de dentro”, em uma referência ao 
trabalho etnográfico. Para além das conside-
rações sobre as pesquisas de campo e sobre a 
pesquisa-participante e a etnografia, há que 
se considerar que essa inserção do pesquisa-
dor era incentivada pelo pai-de-santo, que 
afirmava que esse processo era uma forma de 
compreender, experiencialmente, o que era a 
umbanda. 
Com o passar do tempo e conhecendo os 
médiuns que trabalhavam na Casa (terreiro), 
passou a ser reconhecido não apenas como 
um pesquisador que participava das giras, 
mas também como psicólogo. Essa identifi-
cação do profissional de Psicologia possibili-
tou, aos poucos, que a própria comunidade 
passasse a interagir com o então pesquisador 
a partir de seus saberes profissionais relacio-
nados, basicamente, os atendimentos psico-
terápicos, com perguntas sobre psicoterapia, 
bem como pedidos de ajuda que aventavam 
a possibilidade de o profissional atender às 
pessoas da própria comunidade, caso hou-
vesse demanda. Com frequência solicitavam 
a indicação de profissionais e de serviços de 
Psicologia, de modo que o pesquisador sem-
pre se dispunha a fazer encaminhamentos ou 
mesmo fornecer o contato de serviços-escolas 
da cidade. O pai-de-santo da comunidade, ao 
comentar sobre alguns casos atendidos pelos 
espíritos incorporados nas cerimônias aber-
tas ao público, destacava que não se tratavam 
de problemas espirituais, mas de problemas 
“de cabeça”, em referência a possíveis quei-
xas emocionais ou psicológicas que deveriam 
ser acolhidas por profissionais da área, não 
necessariamente pelos médiuns incorporados 
(Scorsolini-Comin, 2014b). 
Foi a partir desses comentários e reconhe-
cendo o escasso acesso dessa comunidade a 
equipamentos de saúde públicos ou gratuitos 
que foi sendo construída a possibilidade de se 
prestar atendimento psicológico no próprio 
terreiro. A instituição terreiro já era uma re-
ferência na busca de ajuda, haja vista que as 
pessoas procuravam os atendimentos mediú-
nicos para a resolução de diversas problemá-
ticas, assim como destacado em estudo sobre 
atenção à saúde em contexto religioso (Alves 
e Seminotti, 2009). Desse modo, tratava-se de 
oferecer atendimento psicológico em um local 
já reconhecido e identificado como sendo de 
ajuda. Com o incentivo e a permissão do pai-
-de-santo, foi reservada uma sala no terreiro, 
com sofá e uma poltrona, para a realização 
dos atendimentos psicológicos, cuidando de 
aspectos físicos como isolamento acústico e 
condições de conforto. 
Quando essa sala estava sendo utilizada 
(haja vista que o terreiro localizava-se na re-
sidência do pai-de-santo), os atendimentos 
também poderiam ocorrer no mesmo local 
onde aconteciam as giras de desenvolvimento 
mediúnico, nesse caso, contando com bancos 
de madeira também empregados durante os 
atendimentos espirituais, chamados pelas en-
tidades incorporadas de “toco”1. Quando as 
pessoas vão se consultar, por exemplo, com 
os pretos-velhos (entidades típicas do pan-
1 Pelo dicionário da Língua Portuguesa, o “toco” pode ser uma parte de um tronco de árvore que fica ligada à terra, 
depois de cortada ou parte de qualquer arbusto que fica no solo depois de cortada a ramagem. O toco de madeira, tal 
como identificado no terreiro, é um banquinho. O toco também é compreendido como sinônimo de humildade, haja 
vista que é construído de modo muito simples e sem rebuscamento, buscando atender apenas à função de permitir certo 
conforto durante os atendimentos espirituais e, no caso dos atendimentos psicoterápicos, um local para que cliente e 
profissional se sentem. A palavra toco é utilizada no título deste artigo como forma de evidenciar um atendimento clínico 
que não ocorre nos moldes tradicionais, o que gera um possível paradoxo e estranhamento com o termo divã, largamente 
associado com os atendimentos psicanalíticos. No entanto, como anunciado desde o início, a abordagem adotada nos 
atendimentos é a humanista (Rogers, 1977). 
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teão umbandista), sentam-se nesses tocos de 
madeira, ficando de frente com a entidade in-
corporada. Os tocos ficam dispostos de modo 
próximo, um de frente para o outro, a fim de 
que consulente e entidade possam se comuni-
car melhor, às vezes o consulente segurando 
na mão do médium, entre outras possibilida-
des de contato, como falar mais perto do ouvi-
do do médium incorporado.
Nas duas possibilidades de arranjo es-
pacial para a psicoterapia, foram mantidas 
as características básicas que permitem um 
atendimento, como sigilo, confidencialidade, 
isolamento acústico e conforto (dentro das li-
mitações existentes). A divulgação do serviço 
foi realizada de forma oral entre os partici-
pantes da comunidade. Ao longo desses anos 
iniciais, diversas pessoas foram atendidas, a 
maioria médiuns atuantes no próprio terreiro. 
Os atendimentos ocorrem de modo agendado 
e também, em dados momentos, na forma de 
plantão psicológico (Scorsolini-Comin, 2014a, 
2014b), sem necessidade de agendamento, ge-
ralmente destinado à comunidade no mesmo 
dia e horário no qual ocorrem os atendimentos 
mediúnicos. 
O plantão mostrou-se uma possibilidade 
de se flexibilizar que pessoas da comunidade 
fossem atendidas, haja vista que não necessi-
tavam fazer agendamento e que eram atendi-
das de modo intercalado com os atendimen-
tos espirituais, ou seja, uma pessoa poderia 
se consultar com uma entidade incorporada 
primeiramente e depois seguir para a sala de 
atendimento psicológico, de modo que os dois 
processos ocorriam sem qualquer concorrên-
cia. No entanto, o plantão não permitia que os 
médiuns participassem, pois estavam, ao mes-
mo tempo, em transe de possessão e atenden-
do à comunidade do terreiro. 
Assim, a partir da demanda desses adep-
tos, a psicoterapia passou a ser oferecida aos 
médiuns em dias e horários agendados e 
também acertados com o pai-de-santo, haja 
vista que a sala utilizada para os atendimen-
tos pertence à sua residência. Esse espaço 
também está aberto às pessoas da comuni-
dade. Por meio da divulgação oral, médiuns 
e demais trabalhadores da Casa sabem que 
podem encaminhar pessoas para o aten-
dimento psicológico gratuito realizado no 
próprio terreiro. Com isso, estrutura-se um 
espaço perene de apoio psicológico em uma 
comunidade religiosa de referência no bair-
ro. Alguns recortes de casos atendidos serão 
trazidos a seguir. 
Reconhecimento da espiritualidade 
do profi ssional
Em dois casos atendidos, a figura do pro-
fissional de Psicologia foi “avaliada” ante-
riormente pelos clientes, que julgaram se o 
mesmo era ou não “de confiança”. Julio, jo-
vem médium de cerca de 20 anos de idade, 
buscou o atendimento incentivado pela mãe, 
também médium, e já no primeiro encontro 
afirmou que havia comparecido apenas pelo 
fato de que já tinha observado bastante o 
profissional durante as giras (em sua posi-
ção de pesquisador), que sabia que ele era 
uma pessoa “boa e de confiança”, em suas 
próprias palavras, e com quem poderia se 
abrir. Também narrou que havia conversado 
com as suas entidades (espíritos que o acom-
panhavam) e que elas haviam permitido o 
atendimento psicológico, que seria algo im-
portante em sua vida. 
O que Julio possuía de informações a res-
peito do psicólogo era basicamente o que ele 
podia observar durante as giras e ao longo 
das conversas entre os trabalhadores da Casa 
antes e depois desses rituais. Julio estava na 
psicoterapia por “indicação” de suas entida-
des, o que tinha um importante registro na 
história desse médium e da própria umban-
da: nessa religião, é muito forte o papel da 
confiança, em acreditar no que o outro diz. 
A “palavra” é tomada com o mesmo valor de 
uma assinatura, de um contrato. Para “abrir 
seu coração”, era importante confiar no ou-
tro. Essa confiança havia sido construída a 
partir das indicações espirituais e também do 
modo como ele podia compreender aquele 
profissional. A consideração da espirituali-
dade já parecia estar dada, não precisaria ser 
construída na relação terapêutica como algo 
inédito ou vindo “de fora”. Essa abertura 
possibilitou que se trabalhasse na psicotera-
pia o maior envolvimento de Julio nos traba-
lhos da Casa, oferecendo apoio para que ele 
se tornasse, alguns meses depois de iniciados 
os atendimentos psicológicos, o responsável 
por tocar o atabaque e cantar os pontos (mú-
sicas que homenageiam as entidades espiri-
tuais) durante os rituais, o que representou a 
assunção de uma nova postura, de maior res-
ponsabilidade e amadurecimento emocional 
por parte do médium. 
Gonçalo, médium com cerca de 40 anos 
de idade, afirmou que buscou ajuda porque 
sabia que o profissional era alguém ético, que 
isso ele já havia observado durante as giras e 
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em conversas com outros médiuns do terreiro 
e que, desse modo, sentia-se mais à vontade 
para poder contar a sua história e pedir aju-
da. Esse movimento pode ser compreendido 
como uma forma de “testar” se o profissional, 
de fato, poderia entender os problemas por 
eles narrados e, além disso, manter o sigilo, 
possibilitando que os clientes confiassem no 
psicoterapeuta que era membro da comunida-
de. Todos os casos atendidos eram de pessoas 
que já conheciam previamente o profissional e 
que já haviam conversado com o mesmo, ain-
da que de modo informal. 
Também o fato de esse profissional co-
nhecer a umbanda e o funcionamento da 
Casa era importante, pois era alguém que se 
interessava pela espiritualidade, que convi-
via em um espaço no qual essa dimensão é 
considerada e acolhida. As possíveis men-
ções ao trabalho mediúnico durante a psico-
terapia não seriam tomadas com estranheza 
ou com a tentativa de psicopatologizá-las, 
mas de acolhê-las e compreendê-las dentro 
das experiências narradas. Gonçalo parecia 
bastante desconfiado inicialmente, mas con-
seguiu expressar muito do seu sofrimento 
desde o primeiro atendimento. Afirmava 
estar em uma crise conjugal devido ao fato 
de ouvir “vozes” que que o alertavam so-
bre o comportamento de sua esposa. O que 
seriam essas vozes? Fruto de alucinações? 
Fruto de sua imaginação? Fruto de sua cul-
pa e de seus desejos encobertos? Longe de 
lançar interpretações, o que se contrapunha, 
inclusive, à abordagem centrada na pessoa, 
utilizada nos atendimentos, era importante 
mostrar a Gonçalo que essas vozes possuíam 
uma concretude na sua experiência, não se 
tratava necessariamente de explicar o por-
quê de sua ocorrência ou de questionar essas 
entidades, mas de assinalar de que modo as 
mesmas acabavam balizando as suas atitu-
des e promovendo o seu sofrimento e, con-
sequentemente, o da sua esposa. 
Não cabia ao profissional, naquele con-
texto, verificar a existência concreta ou não 
dessas vozes, mas de “ouvi-las” no espaço 
terapêutico, possibilitando que as mesmas 
mostrassem um pouco mais de Gonçalo, sua 
vida, seu modo de ser. Promovendo uma lei-
tura dessa queixa em outro contexto e des-
considerando o fato de que Gonçalo era um 
médium, haveria a possibilidade de que esse 
seu relato se resumisse ao enquadre em al-
gum quadro psicopatológico, o que é expres-
so por Neubern (2013a, p. 50): 
Na construção de diagnósticos que patologizam 
as expressões religiosas, frequentemente os psi-
coterapeutas lançam mão de um poderoso arse-
nal teórico-técnico de colonização, que pode se 
expressar nas relações terapêuticas de modo mais 
grotesco ou refinado. No primeiro deles, existe 
uma espécie de tradução, por vezes nada sutil, de 
importantes expressões do fenômeno para uma 
sintomatologia específica [...], o que costuma tra-
zer segurança e alívio ao psicoterapeuta. Assim, 
as formas de comunicação com o mundo invisível 
e o Sagrado são catalogadas principalmente em 
termos de alucinações e delírios, enquanto os mo-
mentos de transe e êxtase são concebidos como 
processos ou transtornos dissociativos com maior 
ou menor rigor de desintegração psíquica.
Esse enquadre diagnóstico muitas vezes 
gera alívio no profissional, haja vista uma 
tradição que apregoa a necessidade de cate-
gorizar o cliente, delimitando, a partir daí, os 
rumos para o tratamento, o que indiscutivel-
mente pode ser o mais adequado em alguns 
casos. Para tratar, é preciso reconhecer. Mas 
também é preciso ouvir para além dos indícios 
clínicos, dos sintomas e dos quadros já catalo-
gados. Rogers (1977) considerava que a audi-
ência exclusiva dada à psicopatologia dificul-
tava que o psicoterapeuta de fato ouvisse seu 
cliente e pudesse compreendê-lo para além de 
um diagnóstico, ou seja, compreendê-lo como 
ser integral, composto por diversas dimensões. 
O diagnóstico, embora seja um recurso po-
tente, necessário e possa funcionar como algo 
que situa cliente e profissional em um quadro 
de referência, também pode cristalizar a pessoa 
que busca ajuda em termos de comportamen-
tos e características que podem ser expressas, 
dificultando que o profissional entre em conta-
to com a dimensão da pessoa, que obviamente 
é maior e mais ampla que a sua redução a um 
quadro psicopatológico. Gonçalo estaria sofren-
do alucinações? Ou seria um médium que esta-
ria entrando em contato com seres do panteão 
umbandista que lhe dariam pistas do que, por-
ventura, estaria ocorrendo? Nesse caso, o psicó-
logo ouviu essa queixa e tentou se aprofundar 
no que essas vozes diziam e no que elas promo-
viam em termos de atitudes para com a esposa. 
Em nenhum momento foi aventada a possibili-
dade de se questionar a existência dessas vozes, 
se seriam ou não produções do seu psiquismo, 
alucinações ou mesmo se seriam emitidas, de 
fato, por espíritos. Era preciso ouvi-las por par-
te do psicoterapeuta. E era preciso que Gonçalo 
as ouvisse em termos de suas implicações em 
sua vida e na sua relação conjugal.
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Reconhecimento da 
espiritualidade do cliente
Reconhecer que a espiritualidade faz parte 
da vida não parece ser uma consideração que se 
choque com uma concepção considerada mais 
científica e rigorosa do que seja uma interven-
ção psicológica. A dimensão espiritual é referi-
da em diferentes estudos, inclusive considerada 
um dos vértices da noção de saúde apregoada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Tal 
dimensão foi incluída no conceito multidimen-
sional de saúde da OMS, recobrindo questões 
como o significado e o sentido da vida, e não 
se limitando ou fazendo referência a qualquer 
tipo específico de crença ou prática religiosa 
(Oliveira e Junges, 2012). Quando pensamos 
em saúde, estamos também nos referindo ao 
modo como a pessoa compreende e avalia a 
sua vida em termos das explicações que cons-
trói acerca do seu próprio viver, o que envolve, 
muitas vezes, a menção ao domínio da espiri-
tualidade ou a um sentido de transcendência, 
de compreensão de que nossa vida não é algo 
isolado. Considerar essa dimensão deve ser um 
dos pilares da atuação em saúde, de modo que 
todos os profissionais devem, em certa medida, 
capacitarem-se para essa escuta. 
O que ocorre, em grande parte dos relatos 
dos profissionais de Psicologia, é uma consi-
deração de que há uma dimensão espiritual, 
mas que esta deva ser desenvolvida, evocada 
ou mesmo comentada em espaços que não o 
da clínica, ou mesmo de uma instituição de 
saúde (Freitas, 2012). O cuidado com a dimen-
são espiritual é quase sempre delegado a ou-
tros profissionais ou membros de instituições 
religiosas, por exemplo. Nos cuidados paliati-
vos, apenas para citar um dos contextos nos 
quais a espiritualidade tem sido mais evocada, 
por vezes a espiritualidade é considerada algo 
que deve ser desenvolvido, tratado, incentiva-
do ou tocado apenas por certas pessoas, não 
pelos profissionais de saúde (Kovács, 2005; 
Palmeira et al., 2011). Além disso, será que os 
pacientes teriam abertura suficiente para fala-
rem dessa dimensão com os profissionais de 
saúde? Teriam esses profissionais condições 
de ouvir essa dimensão das pessoas que aten-
dem diariamente? Como afirmado por Neu-
bern (2013a, p. 90),
Não basta, portanto, ao psicoterapeuta limitar-se 
a reconhecer a importância de tais seres [espiri-
tuais] na vida dos pacientes, que eles geram sen-
tidos em temas centrais de suas vidas e precisam 
ser respeitados como crenças, um direito pessoal 
e legal de cada pessoa. É necessário que mergulhe 
nesse universo antropológico de subjetividades 
de modo a fugir da tentação de concebê-los como 
mera crença ou mito, mas de estabelecer uma pos-
tura que favoreça uma aproximação maior com 
as perspectivas do paciente sobre o mesmo, que 
o fazem considerá-los como seres concretos [...].
O que Neubern (2013a, 2013b) destaca é 
que não basta que o profissional de saúde, no 
caso o psicólogo no contexto de uma psicote-
rapia, diga ao cliente que aceita a sua espiritu-
alidade ou que acredita em seu relato, como 
se quisesse apenas não discordar daquele que 
busca ajuda ou favorecer o estabelecimento 
do vínculo, por exemplo. Considerar a espiri-
tualidade é permitir não apenas o relato, mas 
também a experiência, a experimentação, a 
possibilidade de entrar em contato com o Di-
vino que habita cada um, suas crenças, suas re-
ferências religiosas e espirituais. Mais do que 
acreditar no relato do cliente, o psicólogo deve 
compreender de que modo essas crenças aca-
bam por constituir a pessoa, seu modo de ser 
e de funcionar.
Retoma-se, com isso, a consideração po-
sitiva incondicional apresentada por Rogers 
(1974) no que se refere à condição de que o 
psicoterapeuta acredita e confia verdadeira-
mente na possibilidade de crescimento e de 
amadurecimento do cliente, não sendo esta 
uma atitude plástica e meramente reforçado-
ra, mas realmente “sentida” pelo profissio-
nal (Almeida, 2009). Se o psicoterapeuta não 
acreditar que o cliente pode se beneficiar da 
psicoterapia, recomenda-se que não prossiga 
com os atendimentos. Do mesmo modo, se 
houver restrições ou “senões” em relação à 
abordagem da espiritualidade no tratamento, 
é importante que o profissional possa pedir 
ajuda de um colega, o que retoma a construção 
de um compromisso disponível no código de 
ética profissional (CFP, 2005). Ao possibilitar 
a livre expressão dos aspectos relacionados à 
espiritualidade, deve considerar que, de fato, 
esses conteúdos possuem uma ressonância 
no modo de ser do cliente e podem mesmo 
auxiliá-lo no decurso do seu processo terapêu-
tico. Assim, mais do que possibilitar a vazão 
de sentimentos, deve-se creditar aos mesmos 
uma forma de compreensão do funcionamen-
to do próprio cliente. 
Também ao reconhecer essa dimensão, o 
psicólogo tem a possibilidade de empatizar 
com o cliente, tentando se colocar no seu lu-
gar, mas conservando a capacidade de pen-
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sar acerca da situação “como se”. A empatia 
é uma condição facilitadora muito importante, 
justamente por permitir que o profissional se 
coloque no lugar do cliente e tente evocar os 
sentimentos decorrentes daquela situação que 
ele vem experienciando (Rogers, 1977; Tas-
sinari e Durange, 2014). Colocando-se nesse 
lugar, o profissional pode, de fato, compreen-
der o que seu cliente sente, ou mesmo ter mais 
condições de compreender suas emoções e as 
experiências por ele narradas. A disponibilida-
de para falar da espiritualidade pode promo-
ver uma maior facilidade desse profissional 
colocar-se no lugar do cliente, ampliando sua 
escuta e potencializando uma maior empatia 
e, com isso, favorecendo o tratamento e o con-
sequente amadurecimento emocional.
Um dos clientes atendidos, Valente, tinha 
cerca de 50 anos de idade e havia procurado a 
psicoterapia por diversas dificuldades em sua 
família e na expressão de seus sentimentos, 
mostrando-se muito “explosivo” e agressivo 
em algumas situações nas quais era contraria-
do ou confrontado em termos dos seus conhe-
cimentos e capacidades. Como médium em 
desenvolvimento no terreiro, afirmou, duran-
te um atendimento psicológico, que o psicólo-
go deveria “se limpar” das energias ruins que 
estaria recebendo em todas as sessões de psi-
coterapia. Essa orientação havia sido passada 
a ele e ao próprio psicoterapeuta durante um 
atendimento espiritual, no qual o profissional 
estava na posição de consulente. Valente, base-
ado no que a entidade havia comentado, dizia 
que cada pessoa trazia para o profissional di-
ferentes problemas e que este acabava absor-
vendo isso, ficando com a energia “pesada”, 
“carregada”. 
Já no início de um dos atendimentos, an-
tes que eles se sentassem na sala de atendi-
mento, Valente disse que o psicólogo deveria 
acompanhá-lo até o congá do terreiro (altar 
com imagens de santo e entidades da umban-
da) e pedir a proteção de Oxalá (no sincretis-
mo religioso, equivale à figura de Jesus Cristo) 
para que o atendimento ocorresse de modo 
tranquilo e que as energias ruins não acompa-
nhassem nem o cliente nem o psicoterapeuta 
ao final da sessão. O psicólogo, então, acompa-
nhou Valente e fez o pedido juntamente com 
ele, em sinal de respeito pela crença do cliente, 
mas também compreendendo que estavam em 
um contexto no qual essa atitude não era algo 
estranho, mas perfeitamente palatável. Pedir 
a proteção de Oxalá para que o atendimento 
ocorresse sem intempéries era também acredi-
tar que ambos poderiam sair daquele encon-
tro fortalecidos e dispostos para continuar a 
rotina do dia, sem “energias” que pudessem 
comprometer o seu bem-estar. Na transcrição 
desse atendimento, o psicólogo trouxe os se-
guintes apontamentos:
Não estava com medo ou receio, mas pensava 
constantemente de que modo aquele pedido de 
“oração” antes e depois de cada atendimento po-
deria repercutir nos próprios atendimentos. Pen-
sava no aconselhamento multicultural e naquele 
pedido ser uma espécie de “pré-requisito” para 
que pudesse estar ali e fazer um bom trabalho. 
[...] Outra possibilidade aventada era a de que eu 
estava atendendo, na maioria dos casos, médiuns 
do terreiro, que gozavam de muito prestígio na 
comunidade. Lembrei-me de uma passagem que 
dizia que não podíamos deixar qualquer pessoa 
tocar a nossa cabeça (pois “na cabeça estava” a 
mediunidade). De alguma maneira, não era qual-
quer pessoa que poderia atender um médium. 
Nesse sentido, entendia a recomendação como 
um passo importante para que eu pudesse sim 
tocar a cabeça dessas pessoas com as palavras 
e com a minha escuta. A recomendação era que 
eu fizesse isso em todos os meus atendimentos, 
não apenas com Valente. Seria uma forma de a 
entidade me ajudar a ser um profissional melhor 
ou mais completo para os atendimentos em um 
terreiro? Aquilo não estava totalmente claro para 
mim [...]. 
Nessas reflexões já antecipadas na própria 
transcrição, o profissional questiona se deveria 
estar preparado (para além dos seus conheci-
mentos psicológicos) para poder atender aos 
médiuns da comunidade. Como ele poderia se 
preparar e se instrumentalizar para esses aten-
dimentos? O aspecto básico já estava dado e 
considerado pela comunidade de referência: 
ele era psicólogo, conhecia as pessoas, as giras, 
os modos de ser dos médiuns e era capacita-
do para oferecer uma escuta que, de fato, au-
xiliasse quem buscasse ajuda. Mas conhecer a 
comunidade não significava apenas frequentá-
-la e saber de seus adeptos, mas ter uma apro-
ximação com a umbanda, seus preceitos, suas 
orientações. O psicólogo já havia se dirigido ao 
congá e rezado em diversas ocasiões das giras 
espirituais, por ocasião de suas pesquisas e do 
trabalho de campo, ou seja, não era uma ação 
inusitada. Era diferente, por estar em um aten-
dimento psicoterápico, mas o estranhamento 
não foi suficiente para bloquear qualquer co-
municação com Valente naquele dia. Embora 
o psicoterapeuta tivesse titubeado de início, 
conseguiu acolher a orientação do cliente e se 
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dispôs, corporal e mentalmente, a experienciar 
a oração como forma de entrar em contato tan-
to com o Divino como também com Valente. 
Ao cumprir a orientação do médium, o psi-
cólogo também se sentia mais à vontade para 
a intervenção, como se tivesse a liberação ou 
permissão do plano espiritual (representado 
na figura de Oxalá, figura do mais alto escalão 
na umbanda) para fazer seu trabalho tal como 
conhecia e sempre fazia. Mas para “pisar” na-
quele terreno, para conhecer aquele contexto, 
precisava de algumas regras, de uma etique-
ta própria que, com aquele cliente, tornou-se 
importante de ser executada. Para poder “me-
xer na cabeça do médium”, em uma alusão ao 
trabalho que ocorre na psicoterapia, o profis-
sional deveria estar preparado, certo de diver-
sos problemas que poderiam se dar no plano 
espiritual, como a tentativa de entidades con-
sideradas “ruins” (ou, em outros termos, “de 
baixa frequência, sem luz, não evoluídas”) de 
dificultar a ocorrência dos atendimentos, pois 
eles faziam com que os médiuns melhoras-
sem. Nem sempre esses médiuns estavam in-
fluenciados por “bons espíritos”, e entidades 
consideradas “ruins” ou “menos evoluídas” 
poderiam estar por trás dos problemas por 
eles vivenciados, segundo as explicações que 
circulavam no espaço discursivo da comuni-
dade. Essa própria explicação do adoecimento 
mental tinha que ser considerada pelo profis-
sional, haja vista que sua intervenção deveria 
ser delineada a partir desses elementos que 
tanto significavam para os clientes daquele ce-
nário (Scorsolini-Comin, 2014b). 
Na proposta de uma clínica etnopsicológi-
ca, Laplantine (1994) nos adverte para a neces-
sidade de analisarmos as maneiras com que 
outras sociedades ou comunidades, que não 
as do psicoterapeuta, compreendem a noção 
de adoecimento mental, como deve ser o trata-
mento e como são interpretadas as concepções 
etiológicas e terapêuticas naquele contexto de 
referência. Isso significava, no caso de Valen-
te, compreender que o adoecimento estaria li-
gado à influência de “maus espíritos”, sendo 
que sua atuação poderia até mesmo atingir o 
psicólogo não devidamente orientado ou pre-
cavido em relação ao que poderia ou não fa-
zer no espaço da psicoterapia. Assim, “bater a 
cabeça no congá” significava pedir a proteção 
de entidades superiores para que, a partir dis-
so, o psicólogo pudesse realizar o seu trabalho 
clínico. Sem essa reverência, seu trabalho não 
teria os mesmos resultados, podendo até mes-
mo comprometer a saúde mental do próprio 
profissional. Há que se aventar que essa con-
sideração de Valente também não ocorreu de 
modo despropositado, mas porque conhecia o 
profissional anteriormente, inclusive já o ha-
via acompanhado enquanto este se consulta-
va com entidades incorporadas. Desse modo, 
Valente conhecia um pouco sobre a vida do 
profissional, e tal atitude poderia revelar tam-
bém a sua preocupação e cuidado com quem 
estava disposto a ajudá-lo em uma situação de 
dificuldade e fragilidade. 
Há que se considerar que o espaço da psi-
coterapia construído no terreiro deve estar em 
permanente diálogo com o contexto de refe-
rência, de modo que o imaginário que circun-
da os atendimentos espirituais pode e deve ser 
acolhido ao longo das sessões de atendimen-
to psicológico. O universo dos atendimentos 
espirituais, os procedimentos religiosos ado-
tados no terreiro, bem como todo o universo 
que compreende o panteão umbandista, suas 
crenças, entidades, rezas e práticas de cura, 
por exemplo, podem ser trazidos pelos clien-
tes no espaço da psicoterapia. Por isso a im-
portância do profissional conhecer a fundo a 
comunidade de referência, bem como a um-
banda e seu repertório de crenças e práticas, 
realizando uma imersão profunda para que 
possa, de fato, tomar esses elementos como 
significativos, sem lançar questionamentos so-
bre sua valoração ou mesmo sua concretude, 
ou seja, sem promover juízos de realidade e de 
valor (Bairrão, 2005; Scorsolini-Comin, 2014a). 
Muitas vezes, alguns paralelos podem ser es-
tabelecidos, de modo que não se trata de rea-
firmar as diferenças entre os dois tipos de aju-
da prestados na mesma comunidade, mas de 
que modo cada uma, com a sua especificidade, 
pode contribuir para o bem-estar do cliente, 
inclusive para que o mesmo compreenda me-
lhor o próprio processo de ajuda. 
Julio, em um atendimento realizado quase 
um ano e meio após o início de seu processo 
terapêutico, questionou o psicólogo acerca 
de alguns silêncios que ocorriam durante a 
psicoterapia. Interessava-lhe saber por que 
ocorriam esses silêncios e como eles eram 
significados naquele espaço, se havia alguma 
“intenção” ou propósito nisso. Era a primei-
ra vez que Julio fazia questionamentos sobre 
questões do atendimento e do manejo clínico, 
haja vista a sua recente decisão de conhecer 
mais acerca da profissão Psicologia. O psicó-
logo então explicou que os silêncios podem 
ter diferentes significados, como, por exem-
plo, o de permitir que o cliente faça algumas 
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breves elaborações acerca do que disse ou so-
bre alguma intervenção verbal do psicólogo. 
Então Julio disse que o trabalho do psicólogo 
se assemelhava ao dos pretos-velhos, entida-
des do panteão umbandista que representam 
a sabedoria, a humildade e a experiência de 
vida acumulada ao longo dos anos (Dias e 
Bairrão, 2012). Disse que, muitas vezes, o pró-
prio preto-velho que ele incorporava ficava em 
silêncio após alguma fala do consulente, com 
o objetivo de permitir essa elaboração. Longe 
de querer associar ou vincular os dois tipos de 
ajuda, há que se compreender as potencialida-
des dessa intervenção, haja vista que tal cliente 
pode compreender de modo mais aproxima-
do o que ocorria no atendimento psicológico 
a partir de sua experiência como médium. Ele, 
médium incorporado, recebendo um espírito 
de preto-velho, sentado em seu toco de madei-
ra, também utilizava os silêncios durante suas 
conversas com os consulentes e havia, nessa 
ação, uma clara intenção. 
Ao reconhecer a mesma espécie de estra-
tégia ou ferramenta na psicoterapia, tornava 
mais claro para si como ocorria aquele pro-
cesso de descobrimento, de ajuda e de inter-
locução que tanto vinha contribuindo para o 
seu amadurecimento pessoal. O universo de 
referência, nesse sentido, permitiu que Julio 
também entendesse melhor como se proces-
sava a psicoterapia, ou, pelo menos, aqueles 
atendimentos psicoterápicos realizados no ter-
reiro, haja vista que os mesmos também se dis-
tanciavam de outros atendimentos dos quais 
Julio havia participado antes, em uma clínica 
particular. 
Em seu relato durante uma sessão, reafir-
mava a importância do vínculo estabelecido 
com o profissional do terreiro, uma vez que 
em sua experiência anterior na psicoterapia 
havia encontrado uma profissional distancia-
da e que trabalhava de modo diferente. Não 
há elementos para afirmar se a experiência 
anterior possibilitava ou não um acesso direto 
ao universo umbandista no qual esse médium 
estava inserido, mas há que se problematizar 
que, estando o atendimento localizado den-
tro do terreiro, esse universo era rememora-
do, quase que automaticamente, como algo já 
dado: se estamos dentro de um terreiro, torna-
-se natural que esses elementos componham 
os atendimentos e sejam acolhidos. Mas não 
apenas a localização espacial estava envolvi-
da, pois era necessário que o psicoterapeuta 
também acolhesse esses elementos no setting, 
não apenas mostrando-se crédulo ou com a 
intenção de não contrariar o relato apresenta-
do, como nos alerta Neubern (2013a), mas re-
almente envolvido nesse universo e capaz de 
respeitar e compreender esses fenômenos por 
meio do modo como eles eram experienciados 
pelo cliente. 
Não se trata de afirmar que haveria um 
modo melhor ou mais adequado de atenção 
psicológica, mas reconhecer nessa experiên-
cia aqui narrada uma potencialidade no sen-
tido de aproximar a figura do psicólogo da 
comunidade, uma vez que esse profissional 
frequentava as giras e conhecia os membros 
da Casa, estando disponível para realizar aten-
dimentos e receber encaminhamentos sempre 
que necessário. O espaço do terreiro como sen-
do um locus de ajuda também permitiu que os 
atendimentos ocorressem alinhados ao modo 
de ser da comunidade, respeitando o trabalho 
voluntário e a promoção do bem-estar a todos 
os seus adeptos. 
Considerações fi nais
A atenção psicológica realizada em diver-
sos cenários revela a necessidade de que o pro-
fissional de Psicologia se capacite para sua atu-
ação, tendo em mente as diferentes demandas 
que atravessam instituições e determinados 
públicos. Ampliar o escopo das intervenções 
e permitir que a dimensão da espiritualida-
de – sua e do cliente – possam emergir como 
pontos de reflexão, é algo que pode e deve 
ser evocado desde a formação na graduação. 
Reconhecer a espiritualidade como dimensão 
constitutiva do sujeito ultrapassa a conside-
ração de que o trabalho do psicólogo deve se 
ater a dimensões nas quais consiga transitar de 
modo mais seguro. Assim, deve-se considerar 
a espiritualidade como componente essencial 
da personalidade e da saúde, incluindo-a tam-
bém como recurso de saúde na formação dos 
novos profissionais (Freitas, 2012; Neubern, 
2013b; Peres et al., 2007). 
Ao conhecer e reconhecer a importância 
que a espiritualidade assume em alguns ca-
sos, como os retratados neste estudo, permite-
-se uma atenção que, de fato, possa ouvir as 
demandas apresentadas, não buscando expli-
cações que passam por outras construções de 
mundo, mas que permitam compreender, “de 
dentro”, o que ocorre com cada cliente. Aces-
sar a dimensão espiritual do cliente e aceitar a 
própria espiritualidade podem favorecer que 
o profissional empatize com aquele que busca 
ajuda, reconhecendo também todo o suporte 
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social que circunda o pertencimento a uma 
dada religião/instituição, por exemplo.
Os casos aqui relatados mostram que a 
atenção psicológica promovida em uma co-
munidade de terreiro tem permitido que seus 
adeptos encontrem um espaço no qual podem 
refletir sobre suas atitudes e problemáticas, 
sendo aceitos e respeitados em todas as suas 
dimensões, sem a emissão de julgamentos e 
potencializando a dimensão espiritual como 
uma forma de acessar esse cliente e compre-
endê-lo de modo mais aprofundado. Obvia-
mente que este trabalho não ocorreu pela mera 
inserção do profissional de Psicologia na co-
munidade, mas a partir de um percurso que 
envolveu a imersão desse profissional no uni-
verso mítico representado naquele terreiro, ao 
compartilhar modos de ser, ao conhecer seus 
adeptos, suas rotinas e experiências. 
A psicoterapia, nesse contexto, tem se mos-
trado uma possibilidade de cuidado para com 
os médiuns que atuam, na comunidade, como 
cuidadores das pessoas que buscam ajuda. Ao 
emprestarem seu corpo, seu tempo e sua dis-
ponibilidade interna para ajudarem o outro, 
por meio da incorporação e dos atendimentos 
espirituais, o que é conhecido como “carida-
de” entre seus adeptos, os médiuns acabam 
despertando a possibilidade de que também 
sejam reconhecidos como pessoas que podem 
precisar de auxílio. Esse auxílio é prestado na 
própria comunidade, em um setting permeado 
por elementos que os ancoram naquele espa-
ço, gerando identificação, segurança e a cer-
teza de serem acolhidos, o que é fundamental 
em qualquer processo terapêutico. 
Por se tratar de uma intervenção recente, 
há que se reconhecer que diversos elementos 
ainda precisam ser amadurecidos, o que pas-
sa também pela necessidade de ampliar essa 
ajuda e permitir que outros profissionais da 
Psicologia possam ser agregados à equipe 
e atender integralmente a toda a demanda 
existente. Uma análise qualitativa dos resul-
tados terapêuticos mostra-se uma possibili-
dade, em longo prazo. O arcabouço teórico 
empregado nos atendimentos, embora seja 
adequado e tenha permitido uma atenção de 
qualidade dentro das limitações existentes, 
pode ser aprimorado ao longo do tempo, in-
cluindo outras questões e aspectos a serem 
considerados nesse contexto de atenção. Essa 
abertura para ajustes e reflexões sustenta-se 
em um dos pressupostos básicos da pesqui-
sa qualitativa em Psicologia clínica, que é a 
possibilidade de que o processo de pesquisa 
vá sendo modificado a partir do acontecer da 
própria investigação, neste caso, associada 
diretamente a uma intervenção. 
Independentemente das limitações aqui 
narradas e de outras que possam ser deflagra-
das no acontecer dessas experiências, é impor-
tante que o profissional que atua na Psicologia 
clínica esteja aberto aos diferentes desafios que 
podem ser evocados a partir de sua presença 
em diversos contextos, como a própria neces-
sidade de oferecer ajuda psicológica, retrata-
da na experiência em apreço. O olhar clínico, 
para além das condições consideradas mais 
propícias para a oferta de uma ajuda psicoló-
gica, pode e deve atravessar o profissional que 
se propõe a estar com o outro e construir com 
o mesmo algo que possa ser transformador e 
promotor de desenvolvimento. Concluímos, 
desse modo, com uma citação de Neubern 
(2013a) acerca da necessidade de que profis-
sional e cliente estejam em permanente intera-
ção, ampliando, a partir do reconhecimento da 
dimensão espiritual, as possibilidades de en-
contro com o outro e de construção da escuta, 
da movimentação e do acolhimento. 
[...] a clínica se faz a partir de um co-mover-se, 
isto é, de um mover-se em conjunto com o pacien-
te e permite que ambos transitem, numa sequên-
cia de movimentos coreográficos, numa dança 
suave e fluida pelo complexo mundo de proces-
sos espirituais que ocupam o espaço vivido da 
terapia, de modo a poderem tocar, experimentar, 
mexer e estabelecer novas possibilidades de rela-
ção para o sujeito com os personagens e cenários 
desse mundo (Neubern, 2013a, p. 83).
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